
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.997 - MG (2013/0008523-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PEDRO AUGUSTO ALVES TEIXEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. DEDICAÇÃO DO AGENTE A ATIVIDADE CRIMINOSA. 
ELEMENTOS CONCRETOS DELINEADOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
REVALORAÇÃO DA PROVA. POSSIBILIDADE. REGIME PRISIONAL 
MAIS GRAVOSO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A situação fática delineada no acórdão recorrido, segundo a qual houve a 
apreensão de uma balança de precisão, duas facas com o agravante, e o relatório 
de vida pregressa do réu, dando conta de que ele usava sua casa como ponto de 
venda de drogas, onde inclusive permitia o consumo pelos clientes no local, são 
elementos concretos que evidenciam sua dedicação à atividade criminosa, o que 
torna inviável a aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.
2. Fixada a pena-base acima do mínimo legal, em razão da valoração negativa das 
circunstâncias do delito (expressiva quantidade de droga apreendida – 514,3 g de 
maconha), o regime inicial mais gravoso (fechado) é o adequado para o 
cumprimento da pena reclusiva, ainda que o réu seja primário e a pena tenha sido 
estabelecida entre quatro e oito anos de reclusão, de acordo com os arts. 33, § 2º 
e 3º, do CP e 42 da Lei de Drogas.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de 
Faria e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator

Documento: 1474896 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2015 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.997 - MG (2013/0008523-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PEDRO AUGUSTO ALVES TEIXEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO AUGUSTO ALVES 
TEIXEIRA contra decisão da Ministra Regina Helena Costa, que deu provimento ao recurso 
especial da acusação, para afastar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e fixar o 
regime fechado para o cumprimento da pena reclusiva.

O agravante sustenta que a revisão do entendimento firmado nas instâncias 
ordinárias, para se concluir pela sua dedicação ao tráfico de drogas, configura incursão indevida 
no conteúdo probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Ressalta a existência de 
erro na decisão agravada, uma vez que o montante de droga apreendida é de 514,3 gramas de 
maconha e não 514,3 quilos, como ressaltado pela Relatora. Afirma, por fim, que o regime 
semiaberto é o proporcional para o cumprimento da pena privativa de liberdade.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 
apreciação da Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.997 - MG (2013/0008523-2)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PEDRO AUGUSTO ALVES TEIXEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. DEDICAÇÃO DO AGENTE A ATIVIDADE CRIMINOSA. 
ELEMENTOS CONCRETOS DELINEADOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
REVALORAÇÃO DA PROVA. POSSIBILIDADE. REGIME PRISIONAL 
MAIS GRAVOSO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A situação fática delineada no acórdão recorrido, segundo a qual houve a 
apreensão de uma balança de precisão, duas facas com o agravante, e o relatório 
de vida pregressa do réu, dando conta de que ele usava sua casa como ponto de 
venda de drogas, onde inclusive permitia o consumo pelos clientes no local, são 
elementos concretos que evidenciam sua dedicação à atividade criminosa, o que 
torna inviável a aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.
2. Fixada a pena-base acima do mínimo legal, em razão da valoração negativa das 
circunstâncias do delito (expressiva quantidade de droga apreendida – 514,3 g de 
maconha), o regime inicial mais gravoso (fechado) é o adequado para o 
cumprimento da pena reclusiva, ainda que o réu seja primário e a pena tenha sido 
estabelecida entre quatro e oito anos de reclusão, de acordo com os arts. 33, § 2º 
e 3º, do CP e 42 da Lei de Drogas.
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O mero inconformismo do agravante não tem o condão de modificar a decisão 
agravada proferida em consonância com a jurisprudência desta Corte.

Como é sabido, os requisitos legais para o deferimento da causa especial de 
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas são: agente reconhecidamente primário, 
com bons antecedentes e que não se dedique a atividades criminosas ou integre organização 
criminosa. Segundo entendimento desta Corte, o mencionado dispositivo legal tem como objetivo 
beneficiar apenas pequenos e eventuais traficantes, não alcançando aqueles que fazem do tráfico 
de drogas um meio de vida (AgRg no AREsp 648.408/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 5/10/2015; AgRg no REsp 1423806/SP, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 20/8/2015).

Tem-se decidido também que a quantidade de droga e as demais circunstâncias 
do art. 59 do CP devem servir de parâmetro para a definição do quantum de redução – de um 
sexto até dois terços – e para se constatar à dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes ou 
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de sua participação em organização criminosa, a fim de obstar a incidência do referido benefício 
legal (AgRg no AREsp 628.686/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 2/3/2015).

Na hipóteses dos autos, a situação fática delineada no acórdão recorrido, segundo 
a qual houve a apreensão de uma balança de precisão e duas facas com o agravante, e  o seu 
relatório de vida pregressa, dando conta de que ele usava sua casa como ponto de venda de 
drogas, onde inclusive permitia o consumo pelos clientes no local, são elementos concretos que 
evidenciam seu maior envolvimento com o comércio ilícito de entorpecentes e, por conseguinte, 
torna-se inviável a aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, diante de sua 
dedicação à atividade criminosa.

No mesmo sentido, confira-se:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. BALANÇA DE PRECISÃO E 
QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ALEGAÇÃO DE BIS IN 
IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
- A quantidade e variedade de drogas apreendidas, juntamente com balanças 
de precisão, são elementos que revelam indícios de atividade ilícita, bem 
como apontam para o envolvimento do agente com o comércio de drogas. 
Precedentes.
- A Corte de origem negou a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006 concluindo que o agravante se dedica à atividade 
criminosa. Rever essa premissa importa em incursão no conteúdo 
fático-probatório carreado nos autos, tarefa inviável em recurso especial, a 
teor do verbete n. 7 da Súmula deste Tribunal.
- O Tribunal a quo negou a aplicação da minorante por fundamento diverso 
da qualidade/quantidade da droga, razão pela qual não há falar em bis in 
idem. Precedentes.
Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 654.359/SP, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO (Desembargador convocado do TJ/SP), SEXTA 
TURMA, DJe 28/8/2015).

Ademais, convém destacar que a expressiva quantidade de droga apreendida com 
o agravante (mais de meio quilo de maconha) poderia ser indicativo suficiente da sua dedicação 
ao narcotráfico. Entretanto, uma vez sopesado tal dado na primeira fase da dosimetria, para 
majorar a pena-base, fica vedada sua utilização, novamente, a fim de afastar a causa de redução 
do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, sob pena de bis in idem – como decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do Agravo em Recurso Extraordinário n. 666.334/MG.

Por fim, a definição do regime inicial fechado para o cumprimento da pena 
reclusiva não merece reparo. Embora o agravante seja primário e a pena fixada seja inferior a 
oito anos de reclusão, o regime mais gravoso é o cabível à espécie, dada a valoração negativa de 
uma das circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, responsável pelo aumento da pena-base, 
especificamente a expressiva quantidade de droga apreendida (pouco mais de meio quilo de 
maconha – e-STJ, fl. 333).

Logo, o regime prisional fechado é o adequado para o resgate da pena corporal, 
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nos termos do arts. 33, § 2º e 3º, do CP e 42 da Lei de Drogas.
Nesse sentido:

"[...] 5. Embora o art. 33, § 2º, b, do Código Penal, preveja que o 
condenado à sanção reclusiva de até 8 anos poderá, desde o princípio, 
cumpri-la em regime semiaberto, o § 3º do mesmo dispositivo legal 
determina que o julgador observe as circunstâncias judiciais quando da 
fixação do modo de cumprimento da pena.
6. Na espécie, presentes circunstâncias judiciais negativas que, inclusive, 
motivaram a fixação da reprimenda básica acima do mínimo legal, resta 
justificado o regime inicial fechado."
(AgRg no REsp 1.435.095/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 25/11/2015.)

"[...]2.  Para a escolha do regime prisional, devem ser observadas as 
diretrizes dos arts. 33 e 59, ambos do Código Penal, além dos dados fáticos 
da conduta delitiva que, se demonstrarem a gravidade concreta do crime, 
poderão ser invocados pelo julgador para a imposição de regime mais 
gravoso do que o permitido pelo quantum da pena.
3. Não há ilegalidade na fixação do regime inicial fechado quando apontados 
dados fáticos suficientes a indicar a gravidade concreta do crime - na 
espécie, a reincidência do réu e a avaliação desfavorável das circunstâncias 
judiciais que resultou no aumento da pena-base -, ainda que o quantum da 
pena seja inferior a oito anos (art. 33, § 3º, do CP)." (AgRg no AREsp 
726.325/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 25/11/2015.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0008523-2 REsp 1.360.997 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024110828951001  10024110828951002  10024110828951003  10024110828951004  
110828951  24110828951  8289517620118130024

EM MESA JULGADO: 10/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : PEDRO AUGUSTO ALVES TEIXEIRA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : THIAGO CARVALHO DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO AUGUSTO ALVES TEIXEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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